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1. DO OBJETO 

 Constitui objeto da presente Dispensa de Licitação a contratação de empresa especializada em 

elaboração, assessoria, acompanhamento e manutenção da tabela de preços de veículos 

automotores para cobrança do IPVA/2025, conforme condições, quantidades, especificações e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Código Descrição Un. Aquis. Qtd 

01 0000705 
Contratação de serviço técnico profissional 
(administração, advocacia, contabilidade, 
engenharia, informática, médico e outras) 

1 – Serviço 1 

 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 

20 da Lei n. 14.133, de 2021 e no Decreto Estadual n. 15.775, de 28 de setembro de 2021. 

 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato. 

 O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 A contratação da Tabela FIPE, organizada pela Fundação USP, se faz necessária, tendo em vista 

que é utilizada para a avaliação de veículos em mais de 95% das seguradoras de veículos do Brasil; 

 A Tabela FIPE traduz-se em serviços técnicos de natureza singular, prestados por instituição de 

notória especialização e de idoneidade reconhecida entre todas as UFs., possuindo um banco de 

dados bastante completo e atualizado, refletindo o valor de real praticado no mercado; 

 A Fundação USP afere os níveis de inflação do país e, em cima deste detalhe, determina o reajuste 

médio da Tabela de IPVA do exercício futuro, em relação à Tabela do exercício anterior, tendo em 

vista o valor de mercado; 

 Pelo fato de estar contratada por esta Secretaria de Estado de Fazenda/MS, para o fornecimento 

da Tabela FIPE/IPVA desde o exercício de 2003, vem contribuindo, sobremaneira, para que as 

reclamações, quanto a valores lançados na Notificação/IPVA, registrem um número mínimo de 

ocorrências, o que demonstra desempenho satisfatório e; 

 Considerando todas essas premissas, a contratação da Tabela FIPE gera uma maior credibilidade 

junto aos contribuintes, pelo fato de os valores atribuídos aos veículos, com a finalidade de formação 

de base de cálculo para cobrança do IPVA, se embasarem no resultado de um trabalho técnico de 

pesquisas realizado em nosso Estado/Região, além de promover a Justiça Fiscal.  

 O objeto desta contratação há compatibilidade com o Plano de Contratações Anual 2024, definido 

“Item 8” do Estudo Técnico Preliminar apenso a este instrumento. 

 A presente contratação se dará por meio de Dispensa de Licitação e observará os preceitos de 

direito público, além dos dispositivos legais pertinentes, notadamente às normas e procedimentos 

administrativos em conformidade com o inciso XV, do Art. 75, da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 
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abril de 2021, do art. 1º do Decreto Estadual n. 16.119, de 6 de março de 2023 e da Lei n. 

8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor (CDC), bem como às condições estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

3.1. As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

regulamentado por lei. 

3.2. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem 

ocorrer por meio de licitações. A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para 

tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as 

necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou 

pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e 

ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

3.3. Para melhor atendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do art. 37 da CF/1988: 

“(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. ” 

3.4. O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 

da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. Licitar é regra. Entretanto, há 

aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou 

inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais. 

3.5. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas 

de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao 

estabelecido no art. 75, inciso XV da Lei Federal n. 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que 

é cabível a Dispensa de licitação: 

“Art. 75. É dispensável a licitação: 
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade 
estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para 
contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, 
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desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e 
não tenha fins lucrativos; (...)” 

3.6. Tendo em vista que a empresa estimada para contratação se trata de instituição brasileira, sem 

fins lucrativos, voltada para a pesquisa e desenvolvimento institucional, está dentro do 

estabelecido no art. 75, inciso XV da lei em comento, justifica-se a forma de contratação direta por 

Dispensa de Licitação. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRAÇÃO 

4.1. O inciso XXIII do art. 6º da Lei Federal n. 14.133/21 afirma que o Termo de Referência deve conter 

a “descrição da solução com um todo, considerando todo o ciclo de vida do objeto” (alínea “c”), 

bem como os “requisitos da contratação” (alínea “d”).  

4.2. Condições Gerais da Contratação: 

4.2.1. Elaborar a Tabela mediante cotação dos valores venais para veículos automotores terrestres 

(automóveis e utilitários, caminhões, ônibus e micro-ônibus, motos e similares) para o ano de 

2025, por código Denatran, ano de fabricação e tipo de combustível1;  

4.2.2. No caso de caminhões, serão fornecidos os preços de mercado em quatro versões: apenas do 

chassi; este acrescido do preço da carroceria do tipo A (de madeira aberta); do tipo B (baú 

fechado de alumínio) e do tipo C (baú fechado frigorífico, basculante, caçamba basculante, 

coletor de lixo, plataforma de socorro, tanque de água potável e tanque combustível); 

4.2.3. Os preços serão levantados no estado de Mato Grosso do Sul. Se o número de observações 

no estado for considerado insuficiente para a adequada estimativa do preço médio de 

determinado veículo, será utilizado o preço médio observado na região Centro-Oeste; na 

ausência ou insuficiência de informações para essa região, serão utilizados os preços da região 

mais próxima e, no limite, de todo o país (média nacional); 

4.2.4. Prestar apoio, acompanhamento e manutenção da Tabela de Valores Venais para o 

lançamento do IPVA referente ao exercício de 2025 junto à Secretaria de Estado de Fazenda 

de Mato Grosso do Sul. 

4.3. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.3.1. Sustentabilidade 

4.3.1.1. A Secretaria de Estado de Fazenda do Estado de Mato Grosso do Sul apoia e coopera com 

todas as iniciativas para sustentabilidade, porém o objeto em aquisição não possui 

potencialidade de risco ambiental. 

4.3.2. Da Subcontratação 

4.3.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3.3. Classificação dos Bens Comuns 

                                                 
1 Não estão incluídos os veículos cujos códigos Denatran são iniciados por 5 e 6 (tratores, semirreboques e implementos 

agrícolas). 
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4.3.3.1. Não se aplica. 

4.3.4. Da Exigência de Amostra 

4.3.4.1. Não se aplica. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. Condições de Execução  

5.1.1. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e 

a contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta.  

5.1.2. A execução do objeto seguirá da seguinte forma:  

5.1.2.1. O produto da pesquisa será entregue na forma de arquivo eletrônico (de formato e tipo 

indicados pela Secretaria), no(s) endereço(s) eletrônico(s) informado(s) no contrato. 

5.2. Condições de Recebimento do Serviço  

5.2.1. A entrega da primeira Tabela de Valores Venais médios dos veículos cadastrados no Detran 

ocorrerá no dia 3 de outubro de 2024. Caso a assinatura do contrato ocorra após essa data, a 

Tabela será enviada 10 (dez) dias após a formalização do instrumento. 

5.2.2. A entrega das Tabelas complementares, referentes aos veículos cadastrados no Detran após 

o envio do primeiro arquivo, ocorrerá até o dia 24 de dezembro de 2024, ou no prazo acordado 

entre a Secretaria de Estado de Fazenda – SEFAZ/MS e a Contratada. 

5.2.3. As tabelas deverão ser entregues na Coordenadoria Especial de Tecnologia da Informação 

(COTIN/SAT/SEFAZ), telefone de contato: (67) 3318-3327 ou 3318-3509, e-mail: 

cishikawa@fazenda.ms.gov.br ou na Unidade de Fiscalização do IPVA, telefone de contato: 

(67) 3316-7520, e-mail: pferreira@fazenda.ms.gov.br. 

5.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.2.5. O efetivo recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, bem 

como não exclui a responsabilidade pela garantia dos serviços executados por vícios ou 

disparidades em relação às especificações estabelecidas, verificadas posteriormente. 

5.3. Da Garantia do Serviço 

5.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor), contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento 

definitivo do objeto, sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo 

licitante/fabricante em sua proposta comercial.  

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

6.1. Constituem obrigações da Contratante: 
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6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Termo de Referência e a Proposta Comercial;  

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

6.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

Federal n. 14.133, de 2021;  

6.1.6.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação do serviço, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;  

6.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;  

6.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

6.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;  

6.1.10. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados;  

6.1.11. Com relação à obrigação delineada no subitem 6.1.10 deste Termo de Referência, a 

Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento, para 

decidir todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos 

pela Lei Federal n. 14.133/2021, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

6.2. Constituem obrigações do Contratado: 

6.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, 

assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

6.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei Federal n. 8.078, de 1990);  

6.2.3. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
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pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

6.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei Federal n. 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados;  

6.2.5. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação 

com representante da Administração para a gestão do contrato;  

6.2.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

6.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos gestores e fiscais do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 117 da Lei Federal n. 

14.133, de 2021 e o respectivo regulamento do Decreto Estadual nº 15.938, de 2022.  

7.2. Compete ao gestor do contrato o exercício das atribuições descritas no art. 15 do Decreto Estadual 

n. 15.938, de 2022. 

7.3. Compete ao fiscal do contrato o exercício das atribuições descritas no art. 16 do Decreto Estadual 

n. 15.938, de 2022.  

7.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática.  

7.5. Os servidores ou comissões designadas para a gestão e fiscalização do contrato deverão ter a 

qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do 

contrato.  

7.6. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência, sem prejuízo do dever de observância às atribuições 

definidas no Decreto n 15.938/2022.  

7.7. Durante a execução do objeto, o fiscal do contrato deverá monitorar constantemente a qualidade 

do serviço, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas.  

7.8. O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada.  
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7.9. Em hipótese alguma será admitido que a própria contratada materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

7.10. O fiscal do contrato poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços.  

7.11. Os servidores ou comissões designadas para a gestão e fiscalização do contrato anotarão em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis.  

7.12. O gestor do contrato será o responsável pela emissão do atestado de capacidade técnica da 

contratada, quando solicitado por esta.  

7.13. A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante 

a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente 

e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.  

7.14. A Contratada se obriga a permitir que a auditoria interna da Contratante e/ou auditoria externa por 

ela indicada tenha acesso a todos os documentos que digam respeito ao contrato.  

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

8.1. Do Pagamento 

8.1.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante 

crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação.  

8.1.2. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito será 

realizado na conta corrente indicada pela Contratada.  

8.1.3. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério, 

poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar 

indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 

ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

8.1.4. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para 

fins de atendimento das condições contratuais.  

8.1.5. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso 

que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.  

8.1.6. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.  

8.1.7. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável.  
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8.1.8. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação.  

8.1.9. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões, a Contratada será 

notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em 

processo administrativo instaurado para esse fim específico.  

8.1.10. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 

poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante.  

8.1.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e 

trabalhista quanto à inadimplência do prestador, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.1.12. Persistindo a irregularidade, a contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a 

penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente.  

8.2. Do Reajuste 

8.2.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

8.2.2. O valor constante da nota fiscal/fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer 

atualização monetária até o efetivo pagamento. 

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

sem disputa eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso XV da Lei Federal 

n. 14.133/2021. 

9.2. Para fins de habilitação, nos termos da Lei Federal n. 14.133/21, deverá o licitante comprovar os 

seguintes requisitos: 

9.2.1. Habilitação Jurídica e Econômica: 

I - Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores;  

II – Balanço patrimonial demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

III -  certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do disputante. 

9.2.2. Habilitação. Fiscal, Social e Trabalhista: 
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9.2.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.2.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.2.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 

9.2.5. Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos: 

a) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal do 

licitante referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados; 

b) Independentemente da sede ou domicílio do licitante, certidão emitida pela Secretaria da 

Fazenda do Estado de Mato Grosso do Sul (SEFAZ) ou pela Procuradoria-Geral do Estado de 

Mato Grosso do Sul (PGE) que comprove a regularidade do licitante referente a todos os 

créditos tributários estaduais e à Dívida Ativa do Estado por elas administrados; 

c) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a 

regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

– ISSQN; 

9.2.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

9.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERÊNCIAIS 

10.1. A definição da estimativa de preços referenciais teve como base o valor comercial cobrado pela 

FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas para confecção da Tabela de IPVA 2025 em 

todas as unidades da federação, no valor de R$ 52.488,71 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e 

oitenta e oito reais e setenta e um centavos), conforme “Anexos I e II” deste Termo de Referência. 

10.2. As especificações e o quantitativo estão descritos no “Item 1” deste instrumento. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. A contratação do objeto será custeada com recursos da Unidade Gestora Fundo Especial de 

Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades Fazendárias (FUNFAZ). 
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Funcional Programática Natureza de Despesa 
Fonte de 
Recurso 

Exercício 

10.11901.04.123.2203.6032.0001 33903507 0279981441 2024 

11.2. A Contratante reserva-se no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da reserva 

orçamentária prevista. 

11.3. As despesas efetuadas no próximo exercício correrão à conta do respectivo orçamento, dentro da 

mesma programação financeira. 

12. DO PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

12.1. Dentre os elementos previstos no dispositivo legal federal, tem-se a justificativa para o 

parcelamento ou não da contratação. 

12.2. Neste ponto, cabe ressaltar que o princípio do parcelamento das contratações deve ser atendido 

quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme disposição do art. 47, Lei 

Federal n. 14.133/2021.  

12.3. No caso em tela, por tratar-se de contratação de serviço único e indivisível, não cabe falar em 

parcelamento do objeto em razão da natureza do objeto a ser contratado.  

13. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

13.1. Não se aplica. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133, de 2021, o Contratado que:  

14.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;  

14.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

14.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;  

14.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

14.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato;  

14.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  

14.1.9. Entregar objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  

14.2. Com fulcro na Lei n. 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

à contratada as sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 156.  

14.2.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa 

compensatória. 

Sanção de Multa  

14.3. A MULTA MORATÓRIA será de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  
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14.4. A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações 

contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 2021, sendo 

estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a 

compensação das eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, nos percentuais 

estabelecidos no Decreto nº 16.189/2023:  

Infração (Subitens) Percentual da multa 
14.1.1. 

 
20% (vinte por cento) sobre o valor da 
parcela do objeto não executada 

14.1.2. 
14.1.3. 
14.1.4. 
14.1.5. 
14.1.6. 
14.1.7. 
14.1.8. 
14.1.9. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor contratado 

14.4.1. Na hipótese do subitem 14.1.1, a sanção de multa compensatória poderá atingir o percentual 

de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, nas hipóteses 

de que trata o § 1º do art. 35 do Decreto n. 16.189/2023.  

14.5. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas.  

14.6. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o disposto no art. 

162 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

14.7. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 

10 (dez) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do 

Sul, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante.  

14.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

Sanção de impedimento de licitar e contratar  

14.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável, em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta com o Estado de Mato Grosso do Sul, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, obedecida a seguinte gradação, definida no Decreto Estadual n. 16.189, 

de 2023:  

Infração (Subitens) Pena 
14.1.2. impedimento pelo período de até dois anos 
14.1.3. impedimento pelo período de até três anos 
14.1.4. impedimento pelo período de até um ano 

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  
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14.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável, 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 

14.1.8, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a seguinte 

gradação, definida no art. 5º do Decreto Estadual n. 16.189/2023:  

Infração (Subitens) Pena 
14.1.5. declaração de inidoneidade de até cinco anos 
14.1.6. 
14.1.7. 
14.1.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 

14.11. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 14.10 deste Termo de Referência nas infrações 

administrativas previstas nos itens 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar.  

Da Aplicação e do Cômputo da Sanção  

14.12. Os aspectos relacionados à aplicação da sanção, tais como a dosimetria, a cumulação, o 

cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual e a soma 

de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de licitações e contratos 

distintos, deverão observar o disposto arts. 34 a 38 do Decreto Estadual n. 16.189/2023.  

14.13. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados.  

Processo Administrativo Sancionador  

14.14. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do Decreto 

Estadual n. Decreto 16.189 de 17 de maio de 2023.  

15. ASSINATURAS 
 
 
Campo Grande-MS, 25 de julho de 2024. 

 
 
 

_________________________________ 
PAULO SÉRGIO MONTEIRO FERREIRA 

Unidade de Fiscalização do IPVA 
COFIT/SAT/SEFAZ/MS 

Matrícula: 53096021 
 

 

 
 
 

_________________________________ 
CLAUDIA DE CASSIA BRITO ISHIKAWA  
Unidade de Gestão de Sistemas de Crédito 
Tributário, Arrecadação e Outros Tributos 

COTIN/SAT/SEFAZ/MS 
Matrícula: 86358021 

 
 
 
 
 

_________________________________ 
 

FLÁVIO CÉSAR MENDES DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Fazenda 

Ordenador de Despesas 
SEFAZ/MS 
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ANEXO I  - TdR – JUSTIFICATIVA DE PREÇO - CÓPIA DO CONTRATO DA EXECUÇÃO 

- Contratação n. 0023/2023 prestado à Secretaria de Fazenda do Estado de Mato Grosso do Sul: 
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ANEXO II  - TdR – JUSTIFICATIVA DE PREÇO - EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE 
 

- Extrato de Inexigibilidade n. SF/PS/DA/29/21 prestado à Secretaria de Fazenda do Estado da Bahia: 
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Extrato de Inexigibilidade n. 025/2024/SAAF/SEFAZ prestado à Secretaria de Fazenda do Estado de Mato Grosso: 
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Extrato de Inexigibilidade n. 2024/021023 prestado à Secretaria de Fazenda do Estado de Rio Grande do Sul: 
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Extrato de Inexigibilidade n. 2024/021023 prestado à Secretaria de Fazenda do Estado de Rio Grande do Sul: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


